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RESUMO 

 

O Depósito Legal surge como dispositivo legal para o cumprimento do Controle 
Bibliográfico Universal. Dessa forma, as bibliotecas universitárias tem fundamental 
importância neste processo tendo em vista que a partir do depósito legal recebe as 
publicações das editoras universitárias. Neste contexto, a pesquisa em tela teve como 
objetivo geral: Conhecer a existência de depósito legal na Biblioteca Central da UFPB 
quanto às publicações da Editora Universitária da UFPB, a partir da identificação do 
processo de aquisição das publicações da Editora Universitária da UFPB pela 
Biblioteca Central, como também verificando as publicações da editora da UFPB 
existentes no acervo da Biblioteca Central e identificando em documentos legais do 
SISTEMOTECA da UFPB a obrigatoriedade do depósito legal. Para tanto a pesquisa é 
do tipo descritiva, documental e de caráter exploratório tendo como instrumento de 
coleta de dados a entrevista e a pesquisa documental que foi aplicada aos 
Bibliotecários responsáveis pelas seções ligadas diretamente com o processo de 
depósito legal. Os resultados da pesquisa mostram que o Depósito Legal no 
SISTEMOTECA existe, porém desprovido de regularidade o que indica que é 
necessário urgentemente de um diálogo entre as partes interessadas em prol do efetivo 
estabelecimento e estruturação do Depósito Legal em âmbito institucional. A pesquisa 
também sugere algumas ações que viabilizarão o fluxo no depósito e na disseminação 
das publicações depositadas. 

 

Palavras-chave: Depósito Legal - UFPB. SISTEMOTECA. Bibliotecas Universitárias. 
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ABSTRACT 

 

 

 

The Legal Deposit arises as legal counsel to the fulfillment of Universal Bibliographic 

Control device. Thus, university libraries have fundamental importance in this process 

given that from the legal deposit receives the publications of university presses. In this 

context, research on screen had as general objective: To determine the existence of 

legal deposit in the Central Library UFPB as the publications of the University Publishing 

UFPB, from the identification of the acquisition of publications University Publishing 

UFPB of the Central Library as well as checking the publications editor of UFPB existing 

in the Central Library collection and identifying in legal documents SISTEMOTECA 

UFPB the legal deposit obligation. For much of the research is descriptive, documentary 

type and exploratory taking as an instrument of data collection interview and 

documentary research that was applied to Librarians responsible for sections directly 

connected with the process of legal deposit. The survey results show that the Legal 

Deposit in SISTEMOTECA there, but devoid of regularity which indicates the need for 

urgent dialogue between stakeholders towards the establishment and structuring of 

effective legal deposit in institutional context. The research also suggests some actions 

that will enable the flow in the tank and dissemination of publications deposited. 

 

 

Keywords: Legal Deposit - UFPB. SISTEMOTECA. University Libraries. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As bibliotecas desde os tempos mais remotos armazenam e preservam o 

conhecimento produzido pela sociedade e buscam instrumentos que viabilizam de 

forma mais precisa a preservação, a divulgação e o controle das obras que doravante 

são publicadas.           

 A produção do saber científico necessita incessantemente de acesso ao 

conhecimento registrado para dar continuidade ao processo de desenvolvimento da 

ciência, dessa forma, repousa a importância nas bibliotecas universitárias em organizar 

a informação e proporcionar o acesso democrático a produção do conhecimento 

existente na universidade.      

A idealização de manter um controle de todas as informações produzidas 

mundialmente a partir de bibliografias universais, trouxe para a sociedade a 

possibilidade de conhecer o que se produz e publica, tendo como precursores Conrad 

Gesner, Paul Otlet e Henri La Fontaine, no entanto, devido a complexidade de 

organizar todo o conhecimento produzido mundialmente, surge a necessidade de as 

organizações se estruturarem no âmbito nacional, tentando concretizar o ideal de 

acesso ao conhecimento produzido universalmente. 

Contudo, as bibliotecas nacionais absorveram a responsabilidade de garantir a 

preservação do patrimônio intelectual e documental da sociedade a qual está inserida. 

Segundo Bernadete Campello (2006, p.22) a UNESCO propôs em 1977 um modelo de 

controle bibliográfico onde a Biblioteca Nacional “é aquela que independentemente de 

outras funções, tem a responsabilidade controlar o depósito legal e de produzir 

bibliografia nacional”.  

Com esta proposta a biblioteca nacional torna-se gestora do controle 

bibliográfico nacional, tendo embasamento legal para adquirir tudo que for publicado no 

país a partir da legislação do Depósito Legal. 

O Depósito Legal é a exigência fundamentada em lei que determina o depósito 

de um ou mais exemplares de todas as publicações editadas por qualquer meio ou 

processo a uma instituição pública, que devido a gênese do processo do Controle 
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Bibliográfico, esta instituição está focada principalmente na Biblioteca Nacional de cada 

país.  

As beneficiárias legais dessas produções tem o objetivo de registrar, guardar, 

preservar e divulgar a produção intelectual de um determinado país, como também de 

produzir e divulgar as bibliografias nacionais.  

No Brasil, a Biblioteca Nacional teve a centralização desta gerência a partir do 

Decreto n. 1.825 de 20/12/1907. No entanto, a gestão desta atividade realizada pela 

Biblioteca Nacional, se deu de forma descontrolada, não garantindo a observância da 

lei até os dias atuais por todas as editoras e autores da produção intelectual do país. 

Atualmente o Depósito Legal é efetivado a partir da lei n. 10.994 de 14/12/2004 

e como o anterior decreto não foi cumprido em sua plenitude nacionalmente. Com a 

permissão de criação de leis estaduais, estados como exemplo Pernambuco, Santa 

Catarina e Rio de Janeiro passaram a ter sua própria legislação, ainda que estas não 

desobriguem a Lei Federal. 

A partir de então, surge à necessidade de instituições públicas como as 

universidades de criar uma legislação própria para garantir o patrimônio intelectual 

produzido.  

Com a descentralização, surge, portanto, a necessidade de instituições públicas 

como as universidades criarem sua própria legislação para garantir o patrimônio 

intelectual produzido.  

A temática abordada nesta pesquisa que é o Depósito Legal tem contribuição 

para a área da Biblioteconomia e da Ciência da Informação por apresentar um tema 

dificilmente abordado pela área, sobretudo, por se tratar de um tema que apesar de ser 

de grande importância para o conhecimento da produção editorial de um ambiente 

territorial ou institucional, as instituições tendem a relegar, podendo perder a memória 

de toda uma produção editorial do conhecimento. 

O interesse pela pesquisa se deu a partir da proposta em trazer a tona um 

tema que beneficiará a memória institucional da editora da Universidade Federal da 

Paraíba, como também aperfeiçoar o controle bibliográfico a partir do depósito legal da 

produção editorial da editora da UFPB na Biblioteca Central da mesma instituição, 

provendo a eficiência na preservação e acesso do conhecimento produzido 
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particularmente por autores da universidade. Além de entender que os bibliotecários 

podem contribuir com a preservação do patrimônio documental de uma sociedade. 

 Neste sentido, as bibliotecas universitárias tendem a ser depositárias das 

publicações das editoras universitárias. Atualmente no Brasil há uma respectiva 

quantidade de universidades públicas que tem suas bibliotecas, principalmente as 

bibliotecas centrais como depositárias das publicações técnico-científicas, artístico e 

culturais destas editoras, ou seja, além do depósito usual das teses, dissertações e 

monografias, também é realizado o depósito de livros e periódicos. 

Na observância deste contexto, a pesquisa levanta o seguinte questionamento: 

a Biblioteca Central da UFPB recebe de forma legal e contínua exemplares das 

publicações editadas pela Editora da mesma instituição?  

Contudo, deve-se responder a este questionamento a partir do 

desenvolvimento da pesquisa científica, merecendo obedecer aos objetivos propostos. 

Os objetivos de uma pesquisa científica dizem respeito a sua finalidade, a partir 

do seu delineamento o pesquisador sabe qual a meta ser atingida em sua pesquisa. 

Dessa forma, a essa pesquisa tem como objetivo geral: Conhecer a existência de 

depósito legal na Biblioteca Central da UFPB quanto às publicações da Editora 

Universitária da UFPB. E como objetivos específicos: identificar o processo de 

aquisição das publicações da Editora Universitária da UFPB pela Biblioteca Central; 

verificar as publicações da editora da UFPB existentes no acervo da Biblioteca Central; 

identificar em documentos legais do SISTEMOTECA da UFPB a obrigatoriedade do 

depósito legal. 
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2 CONTROLE BIBLIOGRÁFICO  

 

A confiabilidade de ações sociais realizadas pela sociedade perpassa muitas 

vezes pelo direcionamento pré-estabelecido por regras impetradas pela própria 

sociedade, como um esforço de sobrevivência em comunidade a partir da ordem a ser 

seguida. Essas ações contrapõem a existência de uma desordem onde o homem sem 

regras pode chegar ao caos social.  

Como definição de caos, Machado (2003, p.32) diz que é “[...] instabilidade 

persistente, é imprevisibilidade”. Dessa forma, a sociedade utiliza de meios que 

possam estabelecer a ordem em função da instabilidade a ser constituída. 

Para Carvalho Filho (2009, p. 891), o homem cria instrumentos balizadores de 

sua própria vida que [...] "são sistemas de freios e contrapesos por meio de normas" 

[...] regulando o seu comportamento sócio-funcional para a ordem e o bem comum, 

pois segundo Fortes (2011) o homem é um ser social e por isso necessita 

constantemente [...] criar vínculos sociais com seus semelhantes para assim 

desenvolver suas potencialidades através das trocas de experiências e de informações. 

Pode-se então alegar que estas trocas de experiências perpassam pela ordem imposta 

por eles próprios direcionando para o controle de suas ações.  

No entendimento do que significa controle, recorremos a alguns conceitos que 

trarão esclarecimentos sobre a temática. Dessa forma, o dicionário Houaiss da língua 

portuguesa, conceitua como: “[...] poder, domínio ou autoridade sobre alguém ou algo”. 

(CONTROLE, 2009, p. 541), sob o olhar da Administração, Chiavenato (1994, p.56) 

conceitua controle como 

a função administrativa que visa medir e corrigir o desempenho 
dos subordinados para assegurar que os objetivos da empresa 
sejam atingidos. Acrescenta [...] que sua tarefa é que as coisas 
sejam feitas de acordo com o que foi planejado, organizado e 
dirigido, assinalando as faltas e os erros a fim de repará-los e 
evitar sua repetição'.   

 
              Para o Direito Administrativo, o controle é definido por Meirelles (2010, p.697) 

como "a faculdade de vigilância, orientação e correção que um poder, órgão ou 

autoridade exerce sobre a conduta funcional do outro”. Acrescenta Carvalho Filho 
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(2009, p. 893) que o controle é "o conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos 

por meio dos quais se exerce o poder de fiscalização e revisão da atividade 

administrativa em qualquer uma das esferas do Poder". Nessa vertente, a área do 

Direito possui atributos de controle, pois sempre desempenhou na sociedade grande 

poder delimitador e inibidor do comportamento humano, a partir de instrumentos 

normativos. 

Com esta perspectiva, os mecanismos de controle são ferramentas 

organizacionais que visam administrar a sociedade por meio de normas e organizar o 

caos gerado pelas ações humanas, sejam elas sociais, econômicas, educacionais, 

culturais e até informacionais. 

Trilhando pela área informacional, o controle perpassa pelo medo de perder a 

informação que já foi disponível. Segundo Machado (2003, p. 17), “a disponibilidade da 

informação é possível tecnicamente mesmo que fatores sociais, políticos e/ou 

acadêmicos não a proporcionem em sua totalidade”. Informa ainda que a informação 

em muitos casos “[...] corre perigo de extinção [...]” e para resgatar pode custar muito 

caro.  

Dessa forma, podemos entender que a descontinuidade do controle da 

informação pode ocorrer um caos ou desordem informacional.  

Ao abordar o controle da informação, devemos então entender informação a 

partir do conceito de Currás (1993) ao considerar a informação como fenômeno e como 

processo. No primeiro conceito, a informação é gerada no meio ambiente podendo ser 

captada de modo consciente. Quanto ao segundo conceito a informação é gerada pelo 

homem a partir de documentos. 

Neste ínterim, direcionamos o Controle Informacional para o Controle 

Bibliográfico. Desta feita, historicamente o Controle Bibliográfico surge por iniciativas de 

cientistas que realizaram movimentos que tinham por objetivo juntar, organizar e 

padronizar toda a literatura científica existente no mundo. Esses futuristas da internet 

podem ser representados por Paul Otlet e Henry De La Fontane ao elaborarem o 

Repertoire Bibliographique Universel.  

Segundo Zandoneide (1999), também contribuíram com esta organização do 

conhecimento os intelectuais suíços Karl Wilhelm Buhrer e Adolf Saager com o 
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Movimento da Ponte (Bridge Moviment) objetivando interligar as disciplinas científicas 

para consorciar as áreas afins, chegando a ser elaborado um tratado de Organização 

do Conhecimento por Wilhelm Ostwald. Deste movimento também participou Paul 

Otlet.  

Para o autor a expressão controle bibliográfico foi cunhada por Margareth Egan 

e Jesse Shera em 1949, porém acredita ainda que o surgimento vem desde a época da 

Mesopotâmia ao ocorrer a organização da escrita ou dos registros da época, que tinha 

a finalidade de acumular toda a produção intelectual escrita na época. 

Em todas essas tentativas de controle foram elaborados documentos de 

descrição bibliográfica, como inventários e catálogos. Estes foram organizados a partir 

a construção de pontos de acesso definido por autor, título e assunto, que tinham como 

propósito facilitar a localização das obras nos respectivos acervos, possibilitando a 

disseminação e recuperação da informação armazenada. 

 Porém, tais esforços de controle de produções do conhecimento, por sua 

importância na organização do conhecimento não poderiam continuar a ser 

constituídos de forma dispersa e oculta, pois os mesmos eram realizados de forma 

isolada e logo eram esquecidos até que retomados por um novo precursor. 

Desta forma, surgiu posteriormente, o interesse em desenvolver uma 

Bibliografia institucionalizada que contemplasse as publicações editadas em todos os 

rincões do mundo e que ao longo dos anos conforme o avanço da tecnologia outros 

suportes informacionais fossem sendo acrescentados.  

Com a evolução tecnológica, surgiram novos suportes informacionais como: 

mapas, atlas, obras musicais, gravações em áudio e filmes, aumentando o leque de 

documentos que registravam o conhecimento, segundo Larsen (1955) estes novos 

tipos de documentos poderiam ser incluídos nas bibliografias nacionais. Porém a 

situação requereria estudos mais específicos ou digamos ações de controle 

bibliográfico mais ousadas, pois o sonho de um controle bibliográfico universal se tornara 

mais complexo ao passo que foram surgindo outros suportes informacionais, ficando a 

disseminação da informação cada dia mais dinâmica, pois já não se limitava as obras 

impressas, necessitando urgentemente de um projeto de institucionalização do controle 

bibliográfico, por meio de uma linguagem universalmente reconhecida que abarcasse todos 
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esses suportes (MONTEIRO, 2003). 

  Nesta perspectiva entidades internacionais como a IFLA e UNESCO se uniram 

para aprimorar os serviços bibliográficos nacionais, onde passaram a realizar 

conferências com a finalidade de discutir os problemas bibliográficos e informacionais 

dos países, como também para definir e estabelecer ações conjuntas no sentido de 

prover o suporte informacional necessário através da elaboração de programas e 

normas internacionalmente reconhecidas que suprissem as lacunas informacionais 

dessas nações.  

Segundo Larsen (1955, V, tradução nossa) no ano de 1950 a UNESCO, 

realizou uma Conferência Internacional que enfatizou a importância da criação e 

aperfeiçoamento das bibliografias nacionais que funcionariam como um sistema de 

intercâmbio de dados bibliográficos entre os países, ou seja, esses dados seriam 

compilações bibliográficas produzidas anualmente.  

Ainda segundo Larsen (1955) foi recomendado nesta conferência que a 

UNESCO estimulasse os países a criarem as Agencias Bibliográficas Nacionais para 

que administrassem os serviços bibliográficos de forma a facilitar a divulgação e 

consequentemente o controle das publicações nacionais e internacionais. 

    Somando todas as experiências e propostas discutidas em anos anteriores, 

a UNESCO e a IFLA realizaram um Congresso Internacional sobre Bibliografias 

Nacionais no ano de 1977 em Paris, onde puderam discutir novamente as questões 

bibliográficas do mundo, como também propor diretrizes para as bibliografias nacionais 

que viabilizasse de maneira ordenada o controle, monitoramento e a frequente 

disseminação das produções informacionais dos países.  

Neste Congresso foi anunciado ao mundo um ousado projeto que seria 

desenvolvido em longo prazo em cooperação entre IFLA e a UNESCO com os países 

membros interessados no controle de suas publicações.  

Esse projeto foi denominado de Controle Bibliográfico Universal (CBU) que 

tinha como objetivo “[...] reunir e tornar disponíveis de maneira eficiente, os registros da 

produção bibliográfica de todos os países, concretizando uma rede internacional de 

informação.” (CAMPELLO; MAGALHÃES, 1997, P.4).  
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A proposta era definida como um sistema de trocas de informações 

bibliográficas integrado entre países, composto de registros bibliográficos nacionais 

que viesse a facilitar a disseminação das produções intelectuais e do conhecimento, 

através das bibliografias nacionais normalizadas por uma linguagem 

internacionalmente reconhecida. Porém, para se ter um êxito total foi levado em 

consideração que seria necessário que cada pais se responsabilizasse pela descrição 

bibliográfica de sua produção intelectual, como também a sua inteira e frequente 

divulgação por meio das bibliografias nacionais,  o que segundo Monteiro (2003, p.111) 

“[...] benefícios seriam percebidos por autores, pesquisadores e profissionais da 

informação, sendo grande a oportunidade de poder ter acesso à qualquer documento 

em pouco espaço de tempo […]”. 

Obviamente que a reunião de todas as obras publicadas pelos países para 

efeito da compilação da Bibliografia Nacional corrente e seu consequente intercâmbio 

só seria possível por meio do reconhecimento e desenvolvimento de um sistema de 

depósito legal estabelecido por meio de legislação para seu pleno cumprimento. 

  A pedido da UNESCO e da IFLA através do Congresso sobre Bibliografias 

Nacionais, os países que ainda não possuíam lei de depósito legal foram instruídos a 

providenciá-la e os países que já a possuíam foram advertidos a atualizá-las com vistas 

a acrescentar outros suportes informacionais que viessem a surgir com o avanço das 

tecnologias.  

Segundo Stoklasova (2009); Ageno Bullón (2004) o Controle Bibliográfico 

Universal (CBU) em 1986 passou a se chamar UBCIM (Controle Bibliográfico Universal 

e Marc Internacional) quando foi incorporado ao projeto MARC International. Nesse 

interim o programa UBCIM conseguiu avanços importantes como a criação das ISBDS 

e do projeto UNIMARC. Porém, depois de 30 anos de atividades o UBCIM foi 

substituído por uma nova estrutura chamada ICABS (IFLA-CDNL Aliança para 

Padronização Bibliográfica) em 2003. Em 2008 esta estrutura chamar-se ICADS (IFLA-

CDNL Aliança para estratégias digitais), assim dentro dessa nova estrutura o Controle 

Bibliográfico Universal, ganha uma visão mais ampla em relação a padronização e 

transferência de informações presente em suporte físico como os de natureza digital.  

No Brasil de acordo com Noronha (1999); Monteiro (2003) o Controle 
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Bibliográfico Universal tem sido desempenhado de forma descentralizada por 

instituições que desenvolvem trabalhos específicos, tais como:  

 

 A Fundação Biblioteca Nacional – responsável pela compilação da 

Bibliografia Brasileira Corrente, através do Depósito Legal de publicações não 

seriadas e que já não mais circula em formato impresso, estando disponível no 

catálogo online da Fundação Biblioteca Nacional.   

 

 A FBN na função de ABN (Agencia Bibliográfica Nacional) é responsável 

pelo ISBN (Número internacional de padronização bibliográfica), outro 

mecanismo de controle bibliográfico, registro único e identificação de 

publicações. 

 

 A Fundação Biblioteca Nacional também é a responsável pela atribuição 

do ISMN (Número internacional de padronização musical), atribuído às obras 

musicais impressas como partituras.  

 

 IBICT – responsável pela atribuição do ISSN (Número internacional 

normalizado para publicações seriadas). Segundo dados desta instituição, sua 

atribuição não é obrigatória, porém sua utilização trará benefícios na precisão 

da identificação das obras seriadas. Esta instituição também é responsável 

pelo Catálogo Coletivo de Nacional de Publicações Seriadas. 

 

 CBL – Câmara Brasileira do Livro realiza a catalogação na publicação 

para as editoras brasileiras.  

 

As publicações digitais em meio eletrônico como a internet já são realidade no 

mundo globalizado, e tem avançado cada vez mais o número de publicações que 

surgem e são compartilhadas em meio digital.  

Devido a este avanço surgiu um novo padrão de controle de informações, 

específico para publicações digitais chamado DOI (Identificador de objetos digitais) que 
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é composto de um sistema alfanumérico que serve como identificação, certificação e 

localização, além de garantir a propriedade do objeto digital. 

A partir destes movimentos de controle informacionais internacionalmente 

conhecidos, fortalecem o discurso sobre o depósito legal. 
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3 DEPÓSITO LEGAL 

 

O Conhecimento produzido pelo homem desencadeou uma necessidade de 

divulgação e ao mesmo tempo de controle. Divulgação pelo fato de tornar o 

conhecimento visível por todos aqueles que o buscam e controle no sentido de 

preservar todo o conhecimento.  

Neste contexto, a sociedade criou o Depósito Legal como mecanismo que se 

dedica a reunir o conhecimento produzido e publicado pelo homem.  

Cunha e Cavalcanti (2008, p. 118) através do Dicionário de Biblioteconomia e 

Arquivologia define o Depósito Legal como “remessa a bibliotecas ou arquivos públicos 

de um ou mais exemplares de cada obra impressa a que se obrigam por lei os editores 

ou distribuidores de um país”.  

Porém acrescentamos que o Depósito Legal é um mecanismo amparado em lei 

ou outro tipo de instrução normativa que determina que toda entidade publicadora 

comercial ou pública (impressores e editores) e também autores que publicam de forma 

independente, devem cumprir com o depósito gratuito e obrigatório de no mínimo um 

exemplar de um documento publicado, seja impresso ou em suporte eletrônico a uma 

instituição depositária nacional, que geralmente costuma ser a Biblioteca Nacional.  

De acordo com Lavaière (2000) nada impede que outros tipos de bibliotecas 

sejam depositárias legais de publicações, podendo assim, tanto as bibliotecas públicas 

como as bibliotecas universitárias serem depositárias das publicações locais dos 

materiais que lhe competem.  

Ainda que em muitos países o envio de publicações para as instituições 

depositárias seja efetuado de forma legal, ou seja, através de um ordenamento jurídico 

que execute o seu cumprimento, explica Clavel – Merrin (2009) que existem outros tipos 

de depósito de publicações adotados pelos países de acordo com sua necessidade 

geográfica, econômica e cultural, como o voluntário, que é celebrado mediante acordos 

entre as bibliotecas depositárias e os publicadores, neste caso não havendo a 

obrigatoriedade do envio de remessas por meio de dispositivos legais.  

O surgimento do Depósito Legal veio como forma de salvaguardar as obras 

impressas produzidas pelos países, frutos de longas investigações e descobertas 
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científicas que sempre fizeram parte do cotidiano da sociedade, desta forma o Depósito 

Legal contribui para a “[...] constituição da identidade cultural e testemunho do 

passado, como também permitindo a evolução cultural destes países” (CAMPELLO, 

2006. p.4). 

Assim, os Reis e os sacerdotes na idade antiga e média se prevaleciam dos 

seus poderes reais e religiosos para captar obras, com o objetivo principal de controlar 

e fiscalizar tudo o que se publicava.  

É importante também identificar o fato do controle de publicações pela Igreja 

Católica, visto que muito do que se conhece atualmente sobre a história da 

humanidade vieram de documentos preservados e conservados por esta instituição. 

Segundo Campello  

 
[...] preservar a memória coletiva traduzia o desejo de poder, da 
necessidade que diversos grupos sociais tinham de obter a coesão 
social que permitiria o alcance de seus objetivos e a manutenção dos 
interesses. Apoderar-se da memória tem sido uma preocupação de 
indivíduos, grupos ou classes dominantes (CAMPELLO 2006, p.5). 

 

Para Campello (2006) com o surgimento da imprensa na segunda metade do 

século XV e com ela os primeiros sinais da sociedade da Informação, o livro passa a 

ser o principal suporte na disseminação da informação. Complementa Lellis (1989, 

p.205) o depósito legal surgiu, como um meio para concentrar o acervo em um ou 

poucos centros de documentação e também para preservar a produção editorial da 

época.   

Dessa forma, o depósito legal na época de sua fundação, controlado pelas 

monarquias servia como instrumento político de censura no controle do que se 

publicava, visando um controle social. Porém, vale ressaltar que tais medidas só 

vieram a beneficiar o enriquecimento das coleções das Bibliotecas Reais, que 

posteriormente viriam a ser as Bibliotecas Nacionais.  

Historicamente, o Depósito Legal sempre foi importante instrumento de coleta e 

preservação da memória intelectual. Segundo Larivière (2000) desde o inicio da 

expansão da imprensa na Europa já possuía indícios dessa atividade. Afirma ainda que 

de forma jurídica por meio de legislação tem seu surgimento na França por volta do 
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ano de 1537 através da Ordenança de Montepiller imposta por Francisco I que proibia 

a venda das publicações sem que primeiro houvessem sido depositadas na Biblioteca 

Real. 

Ainda segundo Larivière (2000) apesar de amparado por decreto, o Depósito 

Legal não foi rigorosamente estabelecido, sendo suspenso durante a Revolução 

Francesa e restabelecido em 1793. Posteriormente o Depósito Legal foi sendo 

implantado em outros países da Europa e com o passar dos tempos se estendeu por 

outros continentes. 

A fim de contextualizar historicamente o Depósito Legal, recorremos a Alves e 

Menagaz (1987) e Lellis (1989) que realizaram um levantamento histórico sobre a 

temática. No Brasil, por volta de 1822 surge sobre a nomenclatura de Contribuição 

Legal, quando por ordem imperial a Oficina Tipográfica Nacional fica sujeita ao envio 

obrigatório de suas publicações à Biblioteca Imperial da Corte. Porém segundo Monte-

Mór (1987); Grings e Giudice (2010) os primeiros movimentos de Depósito Legal no 

Brasil se dão aproximadamente de 1810 após a chegada da Família Real onde as 

tipografias portuguesas por meio do Alvará Régio de 12 de setembro de 1805, 

assinado por Dona Maria I, foram obrigadas a destinar seus exemplares a Biblioteca 

Real que já estava instalada no Rio de janeiro. 

A partir deste período muitos dispositivos reguladores do depósito legal foram 

estabelecidos no Brasil, desde decretos, atos e portarias que tinham a principio a idéia 

de assegurar a preservação das publicações tipográficas e posteriormente editoriais, 

como também o crescimento bibliográfico das instituições depositárias que podiam ser 

tanto a Biblioteca Nacional como as bibliotecas provinciais. 

Ainda segundo Alves e Menagaz (1987) foi em 1847, ainda na época do 

Segundo Império, que pela primeira vez o Depósito Legal foi estabelecido por meio do 

decreto nº 433, de 3 de julho de 1847, esse decreto era bem mais abrangente, pois 

institucionalizou a obrigatoriedade das oficinas tipográficas que enviassem um 

exemplar de todos os impressos para : a Corte, sendo depositada na Biblioteca Pública 

Nacional (atual Biblioteca Nacional), para as Províncias e para a Biblioteca da Capital. 
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Este Decreto foi regulamentado posteriormente em 26 de novembro de 1853 

pelo decreto de nº 1.238 permanecendo assim em atividade até 1907, quando já sobre 

o regime político republicano, foi promulgado o novo decreto federal de nº 1.825. Este 

passou a captar uma maior amplitude de documentos, compreendendo além dos livros, 

revistas, jornais e folhetos e também mapas, plantas de imóveis, obras musicais, 

estampas e postais.  

Outro fator a ser considerado por este Decreto foi a centralização do Depósito 

Legal na Biblioteca Nacional, extinguindo o envio obrigatório das obras às Bibliotecas 

Públicas dos Estados. Com isso, as oficinas de tipografia, litografia, fotografia e 

gravuras estavam obrigadas a enviar um exemplar de suas produções somente a 

Biblioteca Nacional.   

Decorridos 60 anos da promulgação do decreto de 1907, outro Decreto de nº 

824, de 5 de setembro de 1969 foi executado paralelamente, descentralizando mais 

uma vez o depósito legal, pois atribuiu ao Instituto Nacional do Livro (INL) a função de 

receber legalmente a produção editorial nacional em conjunto com a Biblioteca 

Nacional. Estas duas instituições ainda que responsáveis pela coleta da produção 

intelectual nacional tinham finalidades totalmente diferentes, pois segundo Alves e 

Menagaz (1987) o Instituto Nacional do Livro (INL) passaria a dar suporte informacional 

as bibliotecas entre elas por meio da Rede Brasileira de Bibliotecas. Enquanto que a 

Biblioteca Nacional caberia o objetivo de preservar e conservar a memória bibliográfica 

do país. 

  Atualmente o depósito legal nacional é amparado pela Lei Federal nº 10.994 de 

14 de dezembro de 2004, revogando o decreto nº 1.825 de 1907, que centraliza e 

estabelece a Biblioteca Nacional como única depositária do patrimônio cultural 

impresso e que exige dos impressores o envio de um ou mais exemplares de toda 

publicação editorial do país para distribuição ou venda.  

Afirma (Brasil, 2004) que o principal objetivo da Lei 10.994 é reunir, preservar e 

registrar toda a produção intelectual impressa e consequentemente produzir e divulgar 

a Bibliografia Brasileira Corrente, possibilitando assim o Controle Bibliográfico Nacional. 

 Em janeiro de 2010, por meio da lei nª 12.192 o Brasil passou a contar com uma 

nova disposição de depósito legal para captação de obras impressas musicais, como 
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partituras em folha solta e livros de partituras, o que para Grings e Pacheco (2010) a 

Lei Nª 12.192 que contempla o depósito legal das obras musicais não passa de uma 

redundância, pois bastaria a regulamentação da Lei Nº 10.994 que incluísse tanto as 

obras musicais como outros suportes informacionais. 

Porém, a atual disposição do depósito legal de obras impressas no Brasil ainda 

que esteja a uma década de plena vigência, possui problemas que dificultam o seu 

efetivo cumprimento. 

De acordo com o Relatório de gestão anual, a Fundação Biblioteca Nacional 

(2010; 2011) expõe o número reduzido de profissionais bibliotecários para atuarem 

junto às editoras que se encontram em desconformidade com a legislação, cita também 

a 'não regulamentação' da lei de depósito legal como um dos motivos que dificultam o 

seu cumprimento. 

Um exemplo claro dessa dificuldade é no que se refere as penalidades aos que 

não honram as exigências firmadas, do qual segundo Grings e Pacheco (2010) a lei é 

muito clara em relação as punições  a serem executadas aos inadimplentes, pois 

possui dentre outras, uma multa quantitativamente relevante, descrita de forma a 

superar as oscilações inflacionárias, porém não cita a forma de aplicação e tampouco 

qual será a entidade pública que as aplicará, ao contrário dispositivo anterior de 1907. 

No que corresponde a falta de regulamentação exprime Carvalho Filho (2008, 

p. 52) que "ao editar as leis, o Poder Legislativo nem sempre possibilita que sejam elas 

executadas, cumpre, à Administração [ao Poder Executivo] criar os mecanismos de 

complementação das leis indispensáveis a sua efetiva aplicabilidade".  

Entendemos que os regulamentos servem para estabelecer parâmetros que 

podem haver sido omitidos ao se publicar uma determinada lei e que desta forma 

ajudarão em seu funcionamento. O que não significa que toda lei necessita ser 

regulamentada por decreto ou instrução normativa, essa se dará salvo o legislador 

houver mencionado no texto da Lei. 

A exemplo do descrito anteriormente, a Lei 10.994 em seu art. 9º cita que o 

legislador estabeleceu um prazo de 90 dias para a sua regulamentação, por parte do 

Poder Executivo a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.  Deste 

modo, Carvalho Filho (2008, p.58) explica que neste caso o legislador "está 
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implicitamente admitindo que a lei precisa ser complementada, [regulada por uma 

espécie normativa] para merecer devida e correta aplicação".  Complementa ainda que 

quando estiver em vigor. Contudo, 

 

a lei não se torna exequível enquanto não editado o respectivo decreto 

ou regulamento [...] e os efeitos da lei ficam pendentes, e somente 

quando implementada a condição com o advento do referido ato é que a 

lei se torna, então, passível de aplicabilidade. […] ultrapassado o prazo 

ultrapassado o prazo de regulamentação sem a edição do respectivo 

decreto ou regulamento, a lei deve tornar-se exequível para que a 

vontade do legislador não se afigure inócua e eternamente 

condicionada à vontade do administrador. Nesse caso, os titulares de 

direitos previstos na lei passam a dispor de ação com vistas a obter do 

Judiciário decisão que lhes permita exercê-los, com o que estará sendo 

reconhecido que a lei deve ser aplicada e observada. (CARVALHO 

FILHO, 2008. p.58). 

 

O que podemos entender é que a lei 10.994/04 mesmo sem o ato 

regulamentador, que demanda muitas complicações para sua aplicabilidade, deve 

mesmo assim ser observada e aplicada. Desta forma cabendo a Biblioteca Nacional 

como a titular do direito, ou seja, como gestora da produção intelectual nacional 

estabelecido pela legislação de depósito legal, pode reclamar das autoridades 

superiores a fim de obter destas o seus direitos legais.   

Porém,  estes problemas não são recentes, pois Monte-Mór (1987) na década 

de 80, já alertava sobre as dificuldades enfrentadas ao não cumprimento do Depósito 

Legal, onde as entidades depositárias já padeciam de limitação funcional, o que 

dificultava na captação das obras enviadas pelos editores, muitas vezes de forma 

inconstante, tal vez pelo desconhecimento ou falta de percepção da importância das 

contribuições para a memória e cultura nacional.  

 A fim de justificar os motivos do não cumprimento do depósito legal no Brasil, 

Alves e Menagaz (1987) diz que esta situação se dá devido a sua grande extensão 

territorial.  

No entanto, mesmo com a condição geográfica do Brasil, o depósito legal 

passou a ter mais resistência quando em 1978 foi sancionada a Lei nº 6. 538 que 

regulou os serviços postais, vedando a isenção da franquia postal que outrora dispunha 
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o depositante a enviar as publicações a Biblioteca Nacional.  

Segundo Lellis (1989) esta transferência do ônus dificultou o envio das 

remessas de publicações principalmente daqueles que se encontravam fora do âmbito 

do estado do Rio de Janeiro. Provavelmente não haveria tanta resistência como 

ressalta Grings e Pacheco (2010, p. 84) “se o porte das publicações enviadas ao 

Depósito Legal fosse subsidiado, se poderia esperar um maior retorno das editoras 

[...]”. 

Atualmente segundo Grings e Pacheco (2010, p. 8) a Biblioteca Nacional conta 

com a colaboração de muitas editoras, principalmente as de grande porte, porém 

enfrenta dificuldades na coleta de publicações oriundas de editoras menores e autores 

independentes e atribui isso a falta de divulgação da lei vigente.  

 Ao discordar parcialmente com o dito anteriormente por Grings e Pacheco 

(2010), discorremos que o depósito legal no Brasil não é novo, e ao longo do tempo foi 

estabelecido e anunciado por muitas leis e decretos, sendo infundada a tentativa de 

justificar um possível desconhecimento da lei por parte dos depositantes, visto que a 

partir do olhar jurídico, sua plena divulgação já foi realizada no ato da publicação de 

cada uma dessas espécies normativas, pois é na publicação que uma lei, decreto ou 

outra espécie se torna devidamente conhecida, como bem explica Paulo e Alexandrino 

(2011, p. 535) ao afirmar que "a publicação é uma comunicação destinada a levar o 

texto da lei ao conhecimento  daqueles' aos  quais obriga, [...] trata-se de comunicação 

dirigida  a  todos  os  que  devem  cumprir  o  ato  normativo,  informando-os de sua  

existência".   

 Desta forma entendemos que a lei de depósito legal existe, mesmo deficiência, 

ela ainda está vigente. No entanto, para que sua aplicabilidade seja exercida será 

necessário que os sujeitos se sensibilizem sobre os direitos e deveres.  

  Neste entendimento, os depositantes das publicações editadas têm a obrigação 

de cumprir as exigências da lei federal, recaindo também a sobre a Biblioteca Nacional 

a obrigação de buscar meios que viabilizem o cumprimento da lei, exercendo assim 

papel determinante em defesa do patrimônio intelectual nacional. 

Neste contexto, é possível que a adoção de propostas para efetivar ações 

educativas seja fundamental, tendo em vista que a divulgação da lei possibilita 
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esclarecer possíveis dúvidas, como por exemplo: os materiais a ser depositados, a 

quantidade de materiais, os benefícios culturais e de memória trazidos a partir do 

cumprimento do depósito legal, como também do Controle Bibliográfico Nacional. 

 Vale acrescentar que no ano de 2010 a Lei de Depósito Legal nº 10.994, que 

segue sem regulamentação, passou por uma tímida tentativa de remodelação através 

do Projeto de Lei Suplementar Nº 198/10 do Senado Federal de autoria do Senador 

José Sarney (BRASIL, 2012). 

As modificações recaem sobre o processo de descentralização, beneficiando a 

Biblioteca Nacional de Brasília, as Bibliotecas Públicas, e do Distrito Federal. No 

entanto, o projeto mesmo aprovado no Senado foi rejeitado pela Câmara dos 

Deputados sob a alegação de que as “bibliotecas públicas não possuem uma estrutura 

adequada para acomodar a captação de publicações advindas do depósito legal [...]”.   

 Tecendo um comentário sobre esta decisão da Câmara Federal em vetar a 

Projeto de Lei Suplementar (PLS) 198/10, julgamos contraditória a justificativa do veto, 

pois se as bibliotecas públicas não possuem estrutura necessária para acomodar a 

captação de publicações recorrentes do depósito legal em âmbito local que 

proporcionalmente é bem inferior a demanda recebida pela Biblioteca Nacional, que 

tampouco deveria possuir atributos legais que a caracterizasse como o centro da 

memória bibliográfica e intelectual do Brasil, pois também não dispõe de condições de 

receber as obras publicadas em todo o território nacional, como bem alega Grings e 

Pacheco (2010) ao referir-se sobre a dificuldade da Biblioteca Nacional em processar o 

material captado pelo depósito legal, devido o desfalque na composição das equipes, 

pois mesmo que 

a Divisão de Depósito Legal tivesse um número maior de 
funcionários, o material captado ficaria acumulado até que as 
etapas posteriores do processamento técnico pudessem dar 
conta do trabalho – que já encontra-se em estágio avançado de 
atraso por falta de pessoal, chegando a quase seis meses de 
material captado esperando por catalogação (GRINGS; 
PACHECO 2010, p. 84). 
 
 

 Porém as dificuldades da Biblioteca Nacional perpassam aos de ordem legal e 

de pessoal, padecendo também de problemas estruturais que ameaçam a preservação 
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das obras adquiridas pelo Depósito Legal, pois “[...] o prédio sede encontra-se com o 

espaço bastante comprometido, […] com sua capacidade espacial absolutamente 

esgotada, tendo, em alguns setores, excesso de carga [...] não podendo continuar a 

receber coleções sob o risco de ter sua estrutura permanentemente danificada” 

(FUNDAÇÃO..., 2011).  

 Ainda sobre os problemas estruturais da Biblioteca Nacional, o “[…] precário 

funcionamento do sistema de refrigeração de ar do prédio sede impede tanto a 

preservação adequada do acervo memória quanto às condições mínimas de conforto 

aos servidores e aos usuários” (FUNDAÇÃO..., 2011). 

 Mas todas essas dificuldades enfrentadas pelo depósito legal na Biblioteca 

Nacional, por meio da omissão da lei federal no que concerne ao seu cumprimento, 

como também aos problemas físicos e estruturais, abriram brechas para o provimento 

de várias disposições de depósito legal em estados, municípios e instituições de ensino 

superior que diante da situação preocupante passaram a elaborar suas próprias 

disposições legais que visavam a preservação da memória documental e cultural em 

âmbito regional e institucional, como também o controle bibliográfico destas produções, 

colaborando com a disseminação das obras dos autores locais. 
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3.1 Depósito Legal em Bibliotecas Universitárias 

 

   As bibliotecas universitárias possuem uma longa história de serviço a sociedade, 

mas o seu legado não pode ser contado de forma isolada, pois segundo Anzolin e 

Corrêa (2008, p. 807) “a Biblioteca sempre esteve ligada à idéia de universidade por 

ser esta historicamente um centro produtor e difusor de conhecimento”.  

 Sinteticamente, para Bohrer (2008) o surgimento das universidades ocorreu na 

idade média, por volta do século XII e eram a princípio ligadas ao clero católico, pois 

naquela época a Igreja possuía forte poder para ditar ordens no meio sócio-cultural e 

educacional.   

 Ainda de acordo com Bohrer (2008) e Vianna (2013) a gênese dessas 

bibliotecas remonta aos mosteiros medievais respectivamente entre os séculos V e X, 

detentores de grandes depósitos de livros, manuscritos, córdex que davam suporte 

informacional aos estudos dos membros da congregação. 

 Posteriormente, segundo Anzolin e Corrêa (2008) aproximadamente no século 

XV surgiu a imprensa de Gutenberg dando acessibilidade ao livro e possibilitando a 

reprodução do conhecimento em larga escala, ocasionando um processo que seria 

continuo na produção do conhecimento.  

 Obviamente, as bibliotecas universitárias ganharam com todo esse processo de 

evolução da produção intelectual e do conhecimento ocorrido na sociedade, o que 

para Ferreira (2012) o processo ganhou mais força após a laicização dessas 

universidades, ocorrendo assim a democratização e expansão do conhecimento 

científico produzido e armazenado por essas instituições, o que resultou na formação 

dos grandes acervos bibliográficos de universidades como Oxford, Sorbonne e 

Salamanca.  

 No Brasil, as bibliotecas universitárias seguiram um roteiro inicial semelhante ao 

do contexto mundial, que segundo Sousa (2009) iniciaram em meio as atividades das 

ordens religiosas, como os Jesuítas que usavam o acervo de suas bibliotecas para 

desempenhar as suas atividades de ensino. Estas atividades de ensino eram 

totalmente baseadas na religião católica. 

Para Carvalho (2004 apud SOUSA, 2009) as bibliotecas universitárias 
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brasileiras só passaram a se desenvolver tanto na ampliação dos acervos, como nas 

suas estruturas físicas a partir do século XX quando foram introduzidos os cursos de 

nível superior no Brasil, ocorrendo uma ampliação também em seus serviços. 

Corroborando com esta conjuntura, (MARTINS, 2001 apud MORIGI; SOUTO 2005), diz 

que as mudanças foram necessárias, pois a especialização da comunidade 

universitária exigiu que a biblioteca deixasse de ser passiva para ir em busca de novas 

possibilidades no que se refere ao oferecimento de serviços, os quais tornaram-se mais 

especializados, sensibilizando a comunidade universitária a utilizar a biblioteca com 

maior intensidade. 

A biblioteca universitária tem a função de oferecer serviços tendo como 

direcionamento o ensino a pesquisa e a extensão, sendo estas três características 

primordiais para o funcionamento das universidades.  

Para melhor compreensão, o quadro abaixo demonstra os serviços a partir da 

divisão entre serviço técnico/administrativo e serviço oferecido diretamente aos 

usuários. 

Quadro 1: Serviços oferecidos pelas Bibliotecas universitárias  

SERVIÇOS 

TÉCNICO/ADMINISTRATIVOS  

SERVIÇOS OFERECIDOS DIRETAMENTE 

AO USUÁRIO 

Aquisição (compra, doação e intercâmbio/permuta) Orientação ao catálogo online ou impresso 

Tombamento/registro Orientação na busca de documentos ao acervo 

Tratamento técnico (catalogação, classificação) Orientação as bases de dados 

Conservação de documentos Orientação na busca de documentos ao acervo 

Restauração de documentos Empréstimo 

Elaboração de portarias, resoluções, regimentos. Devolução 

Elaboração de relatórios Renovação 

Elaboração de políticas técnico-administrativas 

para o desenvolvimento da biblioteca: 

Desenvolvimento de Coleções, Marketing etc 

Elaboração de catalogação na fonte 

Orientação das normas da ABNT/Documentação 

Apoio ao curso de biblioteconomia por ser laboratório 

da área 

 Exposições 

Exibição de filmes 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Estes serviços são ferramentas que fazem a Biblioteca Universitária associar a 

massa documental custodiada com a transmissão e disseminação da informação com 

a satisfação do usuário que segundo Ferreira (1980, p.5) tais serviços permitem a 
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unidade de informação ser considerada como “um dos instrumentos essenciais ao 

processo de ensino/aprendizagem”. Porém cabe acrescentar que a responsabilidade 

social da biblioteca universitária vai muito além do suporte ao ensino-aprendizagem 

seguindo também o horizonte cultural e artístico, pois as bibliotecas universitárias têm 

se tornado grandes instrumentos de ação cultural. E toda essa gama de atividades 

corrobora com o amplo desenvolvimento da produção intelectual das universidades, 

consequentemente na publicação por meio das editoras universitárias.  

Deste modo, deve a biblioteca universitária trabalhar em conjunto com autores 

e outros órgãos como as editoras, de forma que se torne efetivamente exímia 

colaboradora no trabalho de preservação e conservação das obras produzidas no seio 

institucional através do depósito legal como um dos componentes dos serviços de 

aquisição, contribuindo também no controle dessas produções.  

 Porém para a pesquisa em tela abordaremos os serviços de aquisição por 

estarem ligados diretamente ao Depósito Legal.  

 O serviço de aquisição das bibliotecas universitárias, juntamente com o serviço 

de seleção é onde começa todo o planejamento de expansão e atualização do acervo 

bibliográfico e demais suportes informacionais, ou seja, este é o processo de obtenção 

dos documentos que formarão as coleções. Este deverá constar de um documento que  

possua diretrizes que viabilizem a organização do processo de aquisição. 

  Neste processo a obtenção dos materiais informacionais convencionalmente se 

dá através de três modalidades, compra, doação, intercâmbio ou permuta. Porém há 

casos em que bibliotecas universitárias para assegurar e objetivar sua posição como 

instituição depositária e de custódia das publicações das editoras universitárias 

estabelece o depósito legal como uma das modalidades de aquisição de seu acervo.  

 

Seguindo esta visão Job e Fonseca (2006, p.4) enfatiza que:  

As bibliotecas universitárias enquanto responsáveis pelo depósito 
legal e armazenamento das informações geradas pela produção 
científica, intelectual, artística dos membros da academia, tem 
como uma de suas missões a preservação da memória 
institucional.  
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  Neste entendimento pode uma biblioteca central como o centro do universo 

científico, ser a depositária legal da produção técnica-científica, artístico e cultural da 

universidade vinculada de forma a preservar a memória da instituição. 

 Pode-se afirmar que no Brasil o depósito legal em bibliotecas universitárias 

públicas é realidade, tendo como exemplo as Bibliotecas Centrais de algumas 

universidades públicas como a Universidade Federal da Bahia, a Universidade Federal 

de Santa Catarina, a Universidade Federal do Pará, a Universidade Federal do 

Maranhão, a Universidade Federal de Lavras, Universidade Federal do Paraná. 

 No entanto vale destacar o trabalho realizado pela Universidade Federal da 

Bahia no que se refere a preservação de sua memória institucional que desde o ano de 

2002 mediante Portaria de nº 332/02 expedida pelo Reitor, estabelece na Biblioteca 

Central Reitor Macedo Costa “[...] o depósito obrigatório de toda a produção científica 

da Universidade, bem como das obras representativas das atividades acadêmica, 

cultural e técnica da Instituição, editadas e coeditadas pela Editora da Universidade 

(EDUFBA), pelas Unidades de Ensino [...]” (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 

2002).  
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4 EDITORAS UNIVERSITÁRIAS  

 

As editoras universitárias são órgãos pertencentes as Instituições de Ensino 

Superior (IES)  responsáveis pela produção e publicação de trabalhos intelectuais tanto 

acadêmicos como da sociedade em geral, devidamente aceitos por um conselho 

editorial e que esteja de acordo com sua política editorial. 

De acordo com Bufrem (1992; 2000) no Brasil as editoras universitárias surgiram 

por volta de 1961 a partir das antigas imprensas universitárias, responsáveis pelo 

trabalho de impressão de textos acadêmicos e administrativos. Posteriormente foram 

evoluindo administrativamente na criação de suas políticas, linhas de editoração e 

formação de conselhos editoriais. 

No Brasil, segundo o catálogo de editoras associadas da Associação Brasileira 

de Editoras Universitárias (ABEU), existe o equivalente a 117 editoras universitárias 

públicas e privadas. Também é importante registrar que em 2008 após a insatisfação 

de algumas editoras universitárias para com a ABEU foi criada a Liga das Editoras 

Universitárias (LEU). 

Segundo Marques Neto (2000) as editoras universitárias principalmente as 

públicas não tem fins exclusivamente comerciais, o que lhes garante trilhar projetos de 

interesse científico ou cultural na divulgação das produções intelectuais tanto cientificas 

como as relativas às questões de cultura regional desacreditada pelas editoras 

comerciais.  

Nesse contexto, de acordo com Vog (2008 apud ZUCHETO, 2012, p. 37)  

 

a função das editoras universitárias no processo de socialização do 
conhecimento científico e da cultura é fundamental, pois têm uma 
contribuição imprescindível à dinâmica da educação e da cultura no 
processo de formação integral do homem [...]”. 

 

Nesse entendimento, observa-se que as editoras universitárias já não se detêm 

as questões cientificas das universidades que fazem parte, partindo a um patamar de 

diálogo constante com a sociedade em geral na busca de novas publicações, parcerias 

de fomento da acessibilidade e leitores. 
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A Editora Universitária da UFPB não foge a regra desse importante legado 

construído juntamente com as demais editoras universitárias brasileiras nos últimos 60 

anos, contribuindo assim no desenvolvimento, expansão e disseminação do saber 

científico e cultural da Paraíba.  

Segundo Pereira (2013) a Editora da UFPB ainda com a denominação de 

Imprensa Universitária foi criada em 1962, e já naquele ano teve sua primeira 

publicação intitulada Augusto dos Anjos e sua época, da autoria Humberto Carneiro da 

Nóbrega.  

Porém em 1978 é transformada em Editora com a finalidade de atender 

demandas administrativas da universidade no reitorado de Lynaldo Cavalcanti 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 2006, p. 126).   

Ao longo desses 50 anos de história, a Editora da UFPB já publicou mais de mil 

títulos em assuntos diversos, obras de escritores renomados como Ariano Suassuna, 

Câmara Cascudo, José Américo, Pedro Américo, Augusto dos Anjos, Altimar Pimentel, 

autores populares da Paraíba e também de professores e pesquisadores da UFPB.       

Atualmente, a partir dos anos 2013 e 2014 a Editora da UFPB tem intensificado 

sua produção editorial também em suporte eletrônico com publicação de e-books, 

como também vem buscando meios de viabilizar o acesso e divulgação de sua 

produção com a criação de um site a qual disponibiliza um catálogo dessas produções 

como também informativos de lançamentos e demais eventos. 

Dessa forma, a editora desempenha função importante no processo da cadeia 

produtiva da produção do conhecimento e necessariamente para a realização de 

depósito e controle de suas publicações sejam na Biblioteca Nacional, seja em âmbito 

local com a Biblioteca Central.   

 Depósito Legal institucional de publicações é de suma importância que as 

Editoras Universitárias juntamente com as Bibliotecas Universitárias se empenhem em 

preservar as produções publicadas pelas universidades ás gerações futuras, pois 

diante de um cenário nacional onde a Fundação Biblioteca Nacional enfrenta 

dificuldades no cumprimento do Depósito Legal nacional, a preservação da memória 

intelectual deverá ser pautada principalmente em âmbito local, ainda que devam 

manter-se abertos ao diálogo com a Fundação Biblioteca Nacional (FBN) para o 
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fortalecimento tanto do Depósito Legal como das demais políticas do livro. 

 

5  SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UFPB (SISTEMOTECA) 

 

O Sistema de Bibliotecas da UFPB (SISTEMOTECA) foi criado no ano de 1980 

quando foi homologado o seu primeiro regulamento anexado a  resolução n. 201/80 em 

07/08/1980 (PEREIRA; PEREIRA, 1983). 

 Anos mais tarde, em 2009 um novo regimento foi elaborado para atender as 

necessidades informacionais oriundas dos novos suportes de informações,  novos 

serviços disponibilizados pelas bibliotecas, como também incluir neste universo as 

bibliotecas dos demais campi. Assim o Sistema é definido como 

 

um conjunto de Bibliotecas integradas sob os aspectos funcional 
e operacional, tendo por objetivo a unidade e harmonia das 
atividades educacionais, científicas tecnológicas e culturais da 
UFPB, voltadas para a coleta, tratamento, armazenagem, 
recuperação e disseminação de informações, para o apoio aos 
programas de ensino, pesquisa e extensão (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA, 2009). 

 

A estrutura organizacional do SISTEMOTECA descrita no regimento atual 

compreende uma Biblioteca Central e 13 Bibliotecas Setoriais distribuídas nos quatro 

campi, porém de acordo com o Sistema de Integração e Gestão Acadêmica (SIGAA) 

existem ao todo 15 Bibliotecas Setoriais.  

De acordo com o Regimento atual, estão distribuídas da seguinte forma :  

Campus I – João Pessoa - Biblioteca Setorial do Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas (BS/CCSA), Biblioteca Setorial do Centro de Ciências Humanas Letras e 

Artes (BS/CCHLA), Biblioteca Setorial do Centro de Ciências Exatas e da Natureza 

(BS/CCEN), Biblioteca Setorial do Centro Ciências da Saúde (BS/CCS), Biblioteca 

Setorial do Centro de Ciências Jurídicas (BS/CCJ), Biblioteca Setorial do Centro de 

Educação (BS/CE), Biblioteca Setorial do Centro de Tecnologia (BS/CT), Biblioteca 

Setorial do Núcleo de Documento e Informação Histórica Regional (BS/NDHIR), 

Biblioteca Setorial do Hospital Universitário (BS/HU), Biblioteca Setorial de Direitos 

Humanos); Campus II – Areia – Biblioteca Setorial de Areia (BSA); Campus III – 
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Bananeiras - Biblioteca Setorial de Bananeiras (BSB); Campus IV – 

Mamanguape/Rio Tinto - Biblioteca Setorial do Litoral Norte (BS/LN). (UFPB, 2009). 

 As atividades pertinentes ao pleno desenvolvimento do SISTEMOTECA será de 

responsabilidade da Biblioteca Central segundo o Regimento. A Bibliotca Central é a 

gestora das atividades pertinentes ao Sistema.  

 Desta forma o Sistema de Bibliotecas na UFPB servirá como  

 

mecanismo alimentador dos planos e programas da Universidade 
Federal da Paraíba, de maneira a suprir em caráter permanente 
as atividades de ensino, pesquisa e extensão com as informações 
necessárias disponíveis. Outrossim, servirá à comunidade 
paraibana nos seus objetivos relacionados à educação, cultura e 
pesquisa. (UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 2009). 

 

 A Biblioteca Central como já mencionado é o centro regulador das atividades do 

sistema de bibliotecas,  mas além disso é a unidade de informação pioneira da 

Universidade Federal da Paraíba, pois sua criação data de 1961 no então regimento 

desta instituição de ensino.  

 Porém só em 1967 ocorreram as primeiras iniciativas de estruturação 

organizacional e física da Biblioteca Central, que teve como primeira proposta um 

projeto intitulado "Teoria da Biblioteca Central"  de autoria do saudoso Professor e 

Bibliotecário Edson Nery da Fonseca (BIBLIOTECA CENTRAL..., 2014). 

 Contudo as obras de infraestrutura da Biblioteca Central foram paralisadas, 

fazendo com que seu acervo se instalasse provisoriamente em locais variados ao longo 

de aproximadamente 10 anos. 

 No ano de 1976  se iniciou de fato o processo de implantação e estruturação da 

Biblioteca Central,  a partir da junção do acervo das bibliotecas setoriais, como também 

a contratação de profissionais bibliotecários, organização e atualização do acervo, 

criação e desenvolvimento de serviços ao usuário e a elaboração do regulamento do 

SISTEMOTECA e com a construção do atual prédio que tem 8.500m² (BIBLIOTECA 

CENTRAL...,  2014). 
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A Biblioteca Central é composta por  Diretoria, Vice-Diretoria, Secretaria 

Administrativa, Setor de Contabilidade e por 3 (três) Divisões, que subdividem-se em 

11 (onze) Seções (BIBLIOTECA CENTRAL... 2014). 

 Porém para efeito desta pesquisa destacaremos a partir da ilustração abaixo,  as 

Seções da Biblioteca Central que estão diretamente ligadas ao processo de Depósito 

Legal das publicações da Editora Universitária.   

 

Ilustração 1:  Seções da Biblioteca Central ligadas ao processo de Depósito Legal 

 

 

DDC - Divisão de Desenvolvimento das Coleções, é o responsável pela coordenação, 
formação e desenvolvimento das coleções das Bibliotecas da Universidade Federal da 
Paraíba. 
            

 SSE - Seção de Seleção 

      

 SIN - Seção de Intercâmbio 

     

 Setores da Biblioteca Central beneficiados com o Depósito Legal da Editora 

Universitária.                  

 

 Acervo Geral 1º e 2º piso 

 SDN - Seção de Desenvolvimento da Leitura (Sala de Leitura) 

 COESP - Coleções Especiais 

 

 

Atualmente o Sistema de Bibliotecas da UFPB é automatizado pelo Sistema de 

Integração de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), implantado desde 2012 

após substituir o sistema de automação Ortodocs. 

 O SIGAA permite ao pesquisador a busca da informação pelos pontos de 

acesso tradicionais (titulo, autor, assunto, editor, ano), como também pela Biblioteca e 

coleção que se encontra a obra, podendo ser de forma simultânea. Permite ainda a 
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recuperação de dados a partir de relatórios de acordo com entradas como: autor, título, 

assunto e outras.  

 O acervo online do SISTEMOTECA é gerenciado pelo Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas e pode ser consultado através do site 

https://sistemas.ufpb.br/sigaa/public/biblioteca/buscaPublicaAcervo.jsf?aba=p-

biblioteca. 
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6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O método da pesquisa científica é a elaboração de procedimentos que 

orientam a reflexão da temática e do problema construído.  

Dessa forma, o conhecimento científico é construído a partir de procedimentos 

e técnicas específicas, sistematizadas e experimentadas, buscando na realidade 

empírica, resultados que mereçam ser apresentados a uma determinada comunidade 

científica. Para tanto, é necessário que a pesquisa obedeça a critérios metodológicos. 

 

6.1 Natureza da Pesquisa 

 

A pesquisa tem caráter exploratório que segundo Gil (1999) tem a finalidade de 

proporcionar uma visão geral do fenômeno estudado.  

Para alcançar resultados eficazes, foi estabelecido ainda o tipo descritivo por 

estabelecer um vínculo de narração dos fatos ocorridos. Segundo Rudio (1983), 

descrever na ciência é “descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los, 

classificá-los e interpretá-los”.  

Em se tratando de uma pesquisa onde a investigação documental traz maior 

entendimento sobre o problema a ser solucionado, esta pesquisa adotou a pesquisa 

documental como uma técnica metodológica fundamental.  

Dessa forma, além de levantamento bibliográfico, também foram pesquisados 

documentos como regimentos, resoluções, relatórios e normas de serviços referentes 

ao foco da pesquisa que é o depósito legal.   

 

6.2 Sujeitos da pesquisa 

 

Foram realizadas 04(quatro) entrevistas, onde os sujeitos da pesquisa foram os 

responsáveis pelos setores ligados diretamente com o processo de depósito legal. 

Os entrevistados foram codificados em R1, R2, R3 e R4, independente da 

ordem de sequência dos entrevistados e da hierarquia estabelecida na instituição. 
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7 COLETA E TRATAMENTO DOS DADOS 

A coleta de dados constituiu-se de duas formas a partir da pesquisa 

documental e a partir da entrevista. 

A pesquisa documental foi realizada a partir da leitura minuciosa nos 

Regimentos do SISTEMOTECA o de 1980 e o de 2009, para a verificação da 

existência de obrigatoriedade do depósito legal nestes regimentos, além de pesquisar 

em correspondências dados que fortaleça a argumentação dos dados e atinja aos 

objetivos propostos na pesquisa. 

Além da pesquisa em resoluções e regimentos, houve a necessidade de 

pesquisas no catálogo online do SISTEMOTECA através do Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) de forma a verificar as publicações da 

Editora Universitária da UFPB existente no SISTEMOTECA, em especial nas Coleções 

Especiais.  

Para proceder a coleta de dados, a técnica utilizada na pesquisa foi a 

entrevista, a qual obteve informações acerca da compreensão das experiências dos 

entrevistados sobre o fenômeno investigado. O processo de realização da entrevista 

tem a conexão entre duas pessoas: o entrevistador e o entrevistado. A entrevista 

oportunizou ao entrevistador desta pesquisa, a possibilidade de interagir com o 

entrevistado, seguindo um roteiro pré-definido. Segundo Gil (1999, p. 121) uma das 

vantagens da entrevista é “oferecer flexibilidade muito maior, posto que o entrevistador 

pode esclarecer o significado das perguntas e adaptar-se mais facilmente às pessoas e 

às circunstâncias em que se desenvolve a entrevista”. 

As entrevistas realizaram-se em Julho de 2014 no ambiente de trabalho dos 

entrevistados os quais foram solícitos e responderam todas as perguntas. Foram 

gravadas e depois transcritas cuidadosamente mantendo a integridade das falas para 

maior qualidade nas análises.  

Os dados dessas entrevistas foram analisados seguindo a ordem das 

perguntas da entrevista. Para cada pergunta foi criado um título, em seguida, foram 

analisadas as falas, sendo interpretadas de acordo com a teoria fundamentada na 

pesquisa e com o entendimento do pesquisador. 
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8  ANALISANDO OS DADOS COLETADOS 

 

Durante o processo da pesquisa, identificamos a existência da resolução N° 

31/2009 que aprova o regimento do Sistema de Bibliotecas da UFPB (SISTEMOTECA), 

onde neste, está estabelecido que a Biblioteca Central e as bibliotecas setoriais são 

depositárias das obras produzidas pelos Centros (monografias, teses, dissertações e 

outros materiais), como também as que forem produzidas pelos demais órgãos que 

compõem a instituição. 

A partir de então, verifica-se que existe dispositivo legal, onde permite que a 

Editora da Universidade Federal da Paraíba deposite as suas publicações no 

SISTEMOTECA da UFPB. 

O Regimento poderia ser mais claro ao informar que a principal biblioteca a ser 

depositária seria a Biblioteca Central, por coordenar todo o sistema, não impedindo que 

as demais também recebam publicações da área específica. 

Foi identificado também, correspondências que identificam a tentativa de 

regularizar os envios das publicações da Editora da UFPB para a Biblioteca sempre 

que o setor de intercâmbio percebe a irregularidade no recebimento das publicações. 

A partir da pesquisa no catálogo online do SISTEMOTECA através do Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), verificando as publicações da 

Editora Universitária da UFPB existente no SISTEMOTECA, em especial na Biblioteca 

Central foi identificada a existência de várias publicações no acervo da Biblioteca 

Central. Dessa forma, a pesquisa apresenta dados correspondentes a estas 

publicações em anexo (1). 

Verificou-se ainda a dificuldade na recuperação da informação a partir do termo 

editora da UFPB, pois contempla em suas publicações diversos termos, dificultando a 

busca no catálogo. No entanto, o SISTEMOTECA poderia adotar um padrão na 

descrição bibliográfica durante a catalogação, onde poderia ser descrito o termo 

existente na publicação e outra descrição com o termo padrão da editora, que poderia 

ser o termo EDUFPB por ser o mais utilizado ultimamente nos livros da editora da 

UFPB. 

 A análise das entrevistas está disposta a seguir, levando em consideração a 
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ordem das perguntas. 

Desta maneira a análise foi iniciada com a descrição dos perfis dos 

respondentes, referente às questões 1, 2, 3, 4 do questionário e conforme exposto no 

quadro a seguir:  

 

Quadro 2: Perfil dos Sujeitos 

SUJEITOS FORMAÇÃO CARGO  TEMPO NO 
CARGO 

 TEMPO DE SERVIÇO 
NA INSTITUIÇÃO 

R1 C. Social e 
Biblioteconomia. Esp. em 

metodologia da 
Comunicação 

 
Gestor(a) 

  
4 anos 

  
9 anos 

R2  
Biblioteconomia 

 

 
Gestor(a) 

  
10 anos 

  
34 anos 

R3 Biblioteconomia. 
Esp. Ensino e aprendizagem 

mediados pelas novas tecnologias 
de informação e comunicação 

 

 
 

Gestor(a) 

  
 

5 anos 

  
 

36 anos 

R4  
Biblioteconomia. 

Esp. Serviço ao Usuário. 
 

 
 

Gestor(a) 

  
 

10 anos 

  
 

30 anos 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 Diante do exposto no quadro, observa-se que todos os sujeitos entrevistados 

tem profundidade no conhecimento sobre a instituição e seus serviços oferecidos.  

Dessa forma, infere-se que os mesmos possuem domínio sobre os dispositivos 

legais existentes no SISTEMOTECA. 

 

a) Conhecimento sobre o Depósito Legal 

         Para iniciar o discernimento sobre a temática da pesquisa, foi realizada a primeira 

pergunta sobre o que os respondentes entendiam sobre o depósito legal. As respostas 

foram satisfatórias, visto que três dos quatro respondentes argumentaram de forma 

sucinta acerca do processo, demonstrando conhecimento teórico e prático. Enquanto 

que um respondente considerou o depósito legal como um registro a ser realizado pela 

instituição depositária ao receber as publicações. 

 



45 

 

 

 

R1 - Eu sei que é uma lei bastante antiga, inclusive já saiu 
a nova versão e que ela incentiva ou obriga, em outros 
termos o autor a entregar o exemplar da obra na biblioteca 
nacional para que haja um controle bibliográfico”. 

R2 - Não sou muito bem informada sobre o depósito legal, 
mais são registros que quando você lança um livro então 
você faz o seu registro no depósito legal. 

R3 - vivenciamos aqui o depósito legal, nós recebemos as 
publicações [...] da editora [...] também as publicações dos 
trabalhos de conclusão (as teses e dissertações) [...]. 

R4 - [...] em nenhum momento tem uma 'norma' que todos 
os livros da editora teriam que vir para a biblioteca [...]  
seria interessante que todo livro que fosse feito na editora 
universitária viesse algumas cópias pra cá, que a gente 

ficasse com umas no setor e também pudesse mandar 
para outras bibliotecas [...]. 

  Diante das falas observa-se que a temática ainda merece atenção especial, 

considerando que conceitualmente ainda fica a desejar sobre o que realmente é 

depósito legal, talvez estas considerações sejam uma sinalização no sentido de que os 

bibliotecários atribuem pouca importância a temática do depósito legal. 

b) O depósito legal em âmbito institucional 

 Nesta questão, foi abordado sobre se os respondentes concordavam com o 

depósito legal de publicações em âmbito institucional, ou seja, se estavam de acordo 

que a Editora Universitária enviasse de forma imediata suas publicações à Biblioteca 

Central.  

 Os quatro respondentes concordaram, porém é interessante destacar algumas 

observações como: R1 defende primeiramente a obrigatoriedade do depósito legal na 

Biblioteca Nacional. Portanto, considerou importante o depósito legal institucional, 

inserindo a ressalva de que não deveria depositar folders e folhetos. R2 enfatiza que o 

depósito legal é fundamental para preservar a memória da Universidade Federal da 

Paraíba. R4 expôs preocupação em relação ao espaço físico da Biblioteca Central e 

indagou sobre a necessidade de um aparato (documento ou política) que disciplinasse 
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o procedimento tanto no que concerne ao envio e recebimento, como também o devido 

processamento e destino das publicações.   

R1 Primeiro eu defendo que seja realmente cumprido esse em 
âmbito nacional, mais em âmbito institucional aqui na UFPB, sim 
concordo. Não vejo a exigência dos folhetos porque a editora 
termina imprimindo folhetos e folders, muita coisa além de livro[...] 

R2 - Deveria, porque aqui é [uma] instituição e deveríamos ter a 
memória da universidade. Isso ai desde o inicio que deveria ter, 
tudo que foi lançado deveria vir pra cá [...]. 

                                   R3 - Concordo 

R4 Sim, agora pra isso era preciso que tivesse um aparato, que 

pudesse se sentar a direção da biblioteca central, pessoas 

responsáveis pelo setor que vai armazenar isso, a editora 

universitária e tivesse uma regra [...] Isso me preocupa, pois o 

espaço vai terminar sem condições de armazenar tudo isso ai, 

porém se houvesse uma triagem, a gente pudesse fazer um 

levantamento dos livros que viessem pra aqui, deveria ter uma 

política, é autor paraibano é, mais esse livro não interessa pra 

aqui porque não é interessante para uma biblioteca universitária 

[...] 

 

 Ao considerar as supracitadas falas como de suma importância no 

desenvolvimento da temática, observa-se que os bibliotecários se interessam pelo 

depósito legal institucional na Biblioteca Central, pois atribuem a atividade como um 

meio de preservar a memória da instituição e em decorrência, proporcionar a 

comunidade acadêmica a exposição e disseminação desses materiais.  

 No entanto, acreditam que a atividade necessita de mais atenção dos órgãos 

interessados como: Editora Universitária e Biblioteca Central, podendo inclusive 

elaborar em conjunto um documento legal que viabilize tanto o depósito legal como a 

flexibilidade no processamento e destino das publicações. 

 Ao enfatizar sobre a elaboração de um documento oficial, fica evidente sobre o 

desconhecimento do Art. 45 do Regimento do Sistema de Bibliotecas aprovado pela 

Resolução 312̸009. 

 No que concerne ao tratamento dessas publicações, poderia ser elaborada uma 

nova política exclusiva para o depósito legal institucional, pois o regimento do Sistema 
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de Bibliotecas determina que as obras publicadas pelos centros e demais órgãos sejam 

remetidos ao SISTEMOTECA, no entanto, não determina que o depósito seja imediato 

após a publicação e também não orienta como deverá ser o processo.   

 Lembrando uma das leis biblioteconômicas, a biblioteca é um organismo em 

crescimento, logo esta por intermédio de seus gestores deve buscar subsídios que 

possibilitem este crescimento de forma ordenada.  

 No entanto o referido regimento cita que o diretor da Biblioteca Central tem 

plenos poderes para editar normas operacionais que viabilizem o funcionamento do 

sistema, ou seja, pode este órgão por meio de normas operacionais auxiliares 

regulamentar o atual regimento que embora aprovado em 2009 já necessita de uma 

atualização.  

 Assim estas medidas viriam disciplinar como essas obras devem ser 

processadas e disponibilizadas.  

c) Recebimento de publicações 

 Quando perguntado sobre se a Biblioteca Central recebia exemplares de 

publicações da editora universitária, os quatro respondentes afirmaram que sim, porém 

três acrescentaram que o envio sempre ocorreu de forma irregular.  

  R1 - Recebe, mais não é uma coisa constante […] mais era bom 
que isso acontecesse sempre que fosse impresso lá já mandasse 
pra cá [...] 

 R2 - Recebe não certinho como deveria receber, mais recebemos, 
estou esperando, porque nossa colega disse que enviaria, daqui 
para o meio do ano, sic [final do ano] ainda estou a cobrar. 

                  R3 - Recebe. 

 R4 - Nem sempre, existe a possibilidade de agora com a nova 
administração de se mandar um exemplar ou mais pra aqui para a 
biblioteca, mais ainda não tem nada fechado. 

 Durante o desdobramento da entrevista, observou-se nas falas a crença sobre a 

nova administração da editora no desempenho do envio imediato das publicações, que 

por sua vez tem como líder uma bibliotecária, desta forma vê-se a importância de um 
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profissional bibliotecário na gestão de um aparelho difusor de informação do know - 

how, pois se entende que este tem a preocupação em dar visibilidade ao autor e a obra 

publicada em si, como também através da disseminação fomentar a produção 

intelectual científica, artístico e cultural da universidade. 

d) Aquisição das obras da Editora Universitária 

 Ao questionar como a Biblioteca Central realiza o processo de aquisição das 

obras da editora universitária, dois respondentes discorreram que a iniciativa parte da 

editora universitária. Porém R2 diz que as publicações geralmente são solicitadas 

mediante oficio anual, nas demais ocasiões as solicitações ocorrem de forma verbal. 

R1 - que eu saiba, muitas pessoas doam livros, por coincidência 

são livros daqui da editora. Nas doações em geral vem livros que 

são da editora  

R2 - geralmente a gente solicita, fazemos um oficio solicitando 
tudo que for publicado durante o ano, inclusive eu já fui 
pessoalmente a editora universitária conversar com o gestor 
anterior, solicitando [tudo] que fosse lançado em âmbito 
institucional, isso foi conversado verbalmente e já foi por escrito. 
Essa é a forma de aquisição. 

R2 - nós não solicitamos isso ai eu tenho certeza. A iniciativa vem 
da editora, da pessoa responsável pela editora [...] 

R4 - acredito que a editora universitária que faz uma relação dos 
livros que eles pretendem mandar pra biblioteca e manda para a 
Seção de Intercâmbio [...] 

 

 Ao analisar as afirmações, observa-se incerteza nos profissionais bibliotecários 

quanto ao processo de aquisição, ou seja, até mesmo o conhecimento primário de 

aquisição destas obras é desconhecido por estes profissionais.  

 Ainda que exista um setor exclusivo e responsável pelas relações com editoras 

e outras instituições potenciais fontes de doações, as bibliotecas devem ser dinâmicas, 

multifuncionais, devendo ser de fato unidades de informação, devendo seus 
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colaboradores receber, processar, analisar, consumir e difundir  as informações aos 

mais variados tipos de usuários externos. 

 

e) Setor responsável pelo recebimento 

 

 Quanto ao setor responsável pelo recebimento das publicações da editora 

universitária, todos afirmaram ser a Seção de Intercâmbio. Porém o regimento do 

SISTEMOTECA delega que no recebimento das doações a seção de seleção se dará 

em colaboração com a seção de intercâmbio. 

 

f) Existência de dispositivo legal 

 

 Com respeito a existência de um dispositivo legal que orientasse o recebimento 

das obras da editora universitária, estabelecendo assim o depósito legal institucional, 

os quatro respondentes alegaram desconhecer tal instrumento.  

 Desta forma é possível afirmar que os quatro respondentes e potenciais 

representantes da biblioteca central desconhecem que a Resolução 31/2009, que 

aprova o regimento do SISTEMOTECA institui, mais precisamente no Art. 45, § 1º, o 

depósito legal de publicações adquiridas e produzidas pelos centros e demais órgãos 

nas bibliotecas da Universidade Federal da Paraíba.  

 

g) regularidade no Depósito de Publicações 

 

 Quanto a uma regularidade no recebimento das publicações, de forma unânime 

os respondentes afirmaram não existir. R1 fala com propriedade sobre a irregularidade 

no recebimento das publicações, sustentando sua opinião com base na sua relação 

diária com os usuários da Biblioteca Central.  

 

R1 - Não há uma constância, esse ano eu já recebi livros e já 

guardei no setor […] mas quase nada da editora.  
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Tem muitos livros que são lançados pela editora e os alunos vem 

procurar aqui e a gente não encontra [...] 

 

R2 - Não existe regularidade [...] inclusive houve um tempo por 

um ano e meio ou mais, quando estava na crise que a editora não 

tinha dinheiro e que não tinha como publicar, a gente passou 

quase um ano sem receber esse material. 

 

[…] Temos a coleção paraibana do livro e tem muitos autores 

paraibanos que tem o apoio da editora universitária e publica seu 

livro, então a gente fica assim defasado, porque nem todo 

material tem vindo pra cá, isso devido a muita coisa, as vezes o 

autor que publica pouco livro e a editora comercializa e fica 

faltando então mandar pra cá, gestão né! [...] 

 

R3 - Não é permanente não, não é determinado assim, tal dia 

você tem que mandar, não tem isso não, é se tiver lá disponível 

eles nos mandam, não é determinado um prazo. 

 

R4 - [...] não existia uma regra, existia a vontade, o desejo que 

todos os livros pelo menos os que são feitos na editora 

universitária um viesse para a Biblioteca [...] 

 

 Observa-se na ocasião que a não regularidade no envio das publicações 

ocasiona a desatualização de algumas coleções e seções que dependem 

principalmente de doações, como as coleções paraibanas, especiais e sala de leitura.  

 Não se pode eximir do contexto as coleções das bibliotecas setoriais que estão 

mais próximas aos docentes e discentes e que em alguns casos fazem parte do meio 

artístico e cultural de algumas regiões do estado da Paraíba e de outros estados que 

têm na editora universitária uma forma mais fácil de publicar suas produções 

intelectuais e, por conseguinte tê-las disponíveis principalmente nestas bibliotecas, 

ainda que para efeito de depósito legal institucional, interessa a este trabalho que este 

procedimento seja realizado exclusivamente na Biblioteca Central, ficando esta 

encarregada em distribuir de acordo com os assuntos congêneres às bibliotecas 

setoriais  

 Desta forma, ainda que o regimento do SISTEMOTECA estabeleça o depósito 

legal de publicações na UFPB entre os centros de ensino e demais órgãos ao 



51 

 

 

 

SISTEMOTECA, inclui-se a estes órgãos a editora como o principal instituição 

publicadora. Dessa forma este dispositivo não estipula os prazos de envio, comuns nas 

normativas de depósito legal, deixando o processo de aquisição a mercê das práticas 

extralegais ou mesmo exclusivamente da boa fé administrativa destes órgãos. 

 

h) Tempo de Recebimento 

 

 Em relação ao tempo de recebimento das obras na biblioteca central, perguntou-

se aos respondentes desde quando esta unidade de informação recebe as publicações 

da editora universitária. Os quatro respondentes não responderam com precisão uma 

data específica, embora indagaram que o recebimento ocorre já a muito tempo.  

 

i) Número de Títulos na Biblioteca Central 

 

 Quanto ao número de títulos e exemplares existentes em todas as coleções da 

Biblioteca Central, os respondentes não souberam responder, se opondo também a 

arriscar um número parcial de títulos.  

 Para efeitos complementares desta análise, tentou-se ao longo da pesquisa 

realizar um levantamento bibliográfico das obras da editora universitária disponíveis na 

Biblioteca Central através do Catálogo Online do Sistema Integrado de Gestão de 

Atividades Acadêmicas, de forma a verificar com precisão quais títulos se encontravam 

disponíveis na unidade, como também obter informações quanto a localização e o 

quantitativo destas publicações.  

 

 Foi identificado o referente aproximado de 574 títulos, somando-se 1.705 

exemplares aproximadamente com publicações desde 1962 a 2013, não visualizando 

no sistema online até 25 de julho de 2014 publicações referentes ao ano de 2014. 

Foram identificadas que as obras são disponibilizadas ao público tanto no acervo geral, 

como nas Seções de: Coleções Especiais, Circulação (Acervo Geral), Sala de Leitura 

(Acervo de Ensino Médio), Multimeios (em caso de audiovisuais editados pela editora 

universitária), vale destacar que uma mesma edição pode encontrar-se em vários 
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desses setores.  

 Ao realizar o detalhamento das obras, foi identificado um problema em relação a 

catalogação, isto é, a pesquisa foi realizada por editora universitária/Ano/Biblioteca 

Central desde 1962 até 2014, sendo detectado que ao longo dos anos os 

catalogadores não chegaram a um consenso em relação a real denominação da 

Editora Universitária da instituição, utilizando-se de muitas tipologias como EDUFPB, 

EDU, UNIVERSITÁRIA/UFPB, UNIVERSITÁRIA, UFPB, ED. UFPB, EDITORA DA 

UFPB, UFPB/UNIVERSITÁRIA, na representação deste órgão publicador o que 

dificultou a realização deste detalhamento.  

 Estes problemas além de ferir diretamente a quarta Lei de Raganathan que 

prima pela economia do tempo do usuário, dificulta a busca e a recuperação da 

informação de usuários que tentarem buscar a informação desejada simplesmente pela 

denominação da Editora e ano correspondente, como também frustra as convenções 

da IFLA/UNESCO que instituíram o controle bibliográfico universal (CBU) atualmente 

incorporado ao Marc, onde ficou designado que os países deveriam investir em 

serviços bibliográficos de qualidade, que sejam padronizados de forma a se alcançar 

primeiramente a excelência em âmbito local. 

 

j) Organização das obras 

 

 Referente a organização que compreende a disponibilização e localização das 

publicações, os respondentes mostraram conhecimento técnico, onde dois afirmaram  

que estas são organizadas conforme as demais obras e que são disponibilizadas tanto 

nas coleções especiais como no acervo geral de acordo com o assunto, um dos 

respondentes explicou que se o autor da obra não for paraibano esta deverá ser 

encaminhada para o acervo geral.   

 

R1 - segue o mesmo procedimento que uma obra qualquer [...] 

quanto a disposição, quando as pessoas doam os livros pra cá, 

então geralmente eu falo que dessa doação que venha dois 

exemplares para o setor e em caso eu recomendo que os demais 

sejam enviados para o acervo geral porque como o setor fecha no 

sábado, possam pegar o livro no acervo central. 
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R2 - [...] eu fico com esse material e envio para o registro aqui na 

seção de desenvolvimento de coleções dessa seção de registro 

se faz um guia de distribuição e envia para a classificação e 

catalogação. 

 

R3 - elas são organizadas de acordo com o assunto, quanto a 

sua disposição nas coleções não sei se elas estão indo para as 

coleções especiais ou no acervo, mais tanto no acervo como em 

coleções especiais elas são localizadas por assunto de acordo 

com sua classificação e catalogação. 

 

R4 - [...] se o livro é da editora e o autor ele não é paraibano ele 

vai para o acervo [...] se for autor paraibano nós temos as 

coleções especiais e lá tem a coleção Paraibana, então todos os 

livros são trabalhados e colocados nessa coleção 

 

 

 Em relação a fala deste último respondente, cabe analisar futuramente o 

conceito de  coleção especial, como também se somente as obras referentes a estados 

de interesse, fato histórico, autor local e obras esgotadas devem ser classificados como 

especiais, ficando de fora deste contexto os docentes, discentes e técnico - 

administrativos que também são autores de publicações. 

 

k) Conhecimento dos lançamentos da Editora Universitária  

 

 Ao perguntar se a biblioteca tem conhecimento das publicações editadas pela 

editora durante o ano, e em caso afirmativo como a essa informação é obtida. Os 

respondentes afirmaram que não, porém outro respondente citou que o conhecimento 

das publicações se dá exclusivamente quando chegam na unidade. 

 

R1 - Acredito que não. Agora tem um aspecto positivo é que, 

quem está respondendo é uma bibliotecária [...] agora se facilita 

o relacionamento entre Biblioteca Central e Editora, pois eu acho 

que ela tem as mesmas intenções e propósitos que nós temos 

de valorizar a instituição, valorizar a obra e o autor, de dar 

visibilidade a produção da editora. 

R2 Não, lançou um livro e a gente fica querendo contatar para 

que esse livro venha pra cá pra a gente divulgar, eu como sou 
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muito curiosa fico sabendo através de jornal, lançamento de 

convites. É algo avulso. 

 

R3 - Tem quando chega na Biblioteca, quando recebemos. 

 

R4 - Não, não tem. 

 

   

Com vistas a suprir esta necessidade a Editora da UFPB poderia dispor de 

aparato como um catálogo representativo de lançamento de publicações, que 

constantemente atualizado seria útil tanto para a divulgação das cerimônias de 

lançamento e promoção da obra publicada como também serviria de fonte de 

informação para a Biblioteca Central tomar conhecimento dos materiais informacionais 

publicados e assim manter plena relação de intercâmbio desses materiais objetivando 

a regularidade do Depósito Legal institucional. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa tem importância para a Biblioteconomia e Ciência da Informação 

como também para autores e cadeia produtiva universitária, pois a atividade do 

Depósito Legal institucional tem o objetivo tanto da preservação como da disseminação 

das publicações das editoras universitárias, assim impulsionando o desenvolvimento 

cientifico e cultural das universidades e localidades em que estas instituições se 

localizam. A pesquisa proporciona ainda suporte informacional de qualidade as 

atividades de ensino, pesquisa e extensão.   

É preciso observar também a importância do Controle Bibliográfico Institucional 

nesse processo produtivo, pois são estudos delimitadores de forma a quantificar as 

publicações produzidas, registradas e disponibilizadas no meio acadêmico, ou seja, é 

preciso manter um domínio dessas produções, analisando-as por meio da aquisição via 

Depósito Legal e assim objetivando a preservação, identificação, localização e 

promoção. Para isso é necessário o empenho do conjunto de bibliotecários, bibliotecas 

e editoras universitárias no fortalecimento do Depósito Legal institucional. 

 A pesquisa observou primeiramente o pouco conhecimento dos bibliotecários 

acerca do depósito legal, ainda que diariamente praticassem atividades referentes ao 

processo, também foi observado que os mesmos desconhecem as normas nacionais 

de depósito legal como também institucional no caso da UFPB.  

Ao longo da pesquisa observou-se que a Resolução 31/2009 que aprova o 

regimento do Sistema de Bibliotecas da UFPB, traz consigo em seu Art. 45, I a 

obrigatoriedade da Editora e outros órgãos em remeter as publicações ao 

SISTEMOTECA, porém os bibliotecários entrevistados revelaram desconhecer 

qualquer norma que estabeleça esse vínculo na instituição.  

O fato reflete uma situação preocupante, pois mostra que o bibliotecário de 

bibliotecas universitárias já não discute as políticas públicas institucionais referentes ao 

fomento e visibilidade dos documentos produzidos na instituição, dos autores, das 

editoras universitárias, como também para o desenvolvimento e fortalecimento das 

bibliotecas universitárias.  
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Foi identificado também que o envio de publicações oriundas da editora 

universitária acontece de forma irregular, não havendo uma constância no envio destas 

publicações, ainda que por meio de documento oficial (Anexo 2) de comunicação entre 

estes órgãos a Editora Universitária mostra-se conhecedora da obrigação em depositar 

as publicações ao SISTEMOTECA, pois menciona que o envio está sendo realizado 

em cumprimento ao Depósito Legal, embora não cite que o mesmo se dá em 

decorrência do parágrafo I, do Art. 45 da Resolução 31/2009.  

Com o levantamento bibliográfico realizado no catálogo online (SIGAA) do 

SISTEMOTECA para identificar as publicações da editora da UFPB foi verificado a 

despadronização temática para a recuperação das informações no que se refere ao 

termo de busca “editora da UFPB, pois contempla vários termos que dificulta a 

recuperação das publicações da editora.  

Percebeu-se ainda que este fato ocorre em decorrência de que na própria 

publicação da editora da UFPB existente no acervo, o nome da editora aparece de 

várias formas, obrigando aos bibliotecários catalogadores inserirem os diversos termos 

no catálogo. 

No entanto, para sanar esta dificuldade com os termos de recuperação da 

informação no catálogo, é que o SISTEMOTECA poderia elaborar uma política de 

descrição dos dados, permitindo a abertura de dois termos no momento da 

catalogação, ou seja: um termo com o nome padrão “editora da UFPB” e outro com o 

o termo existente na publicação. Esta proposta tem a finalidade de tornar a 

recuperação da informação mais precisa.  

Diante deste fato ocorrido durante o processo de levantamento de dados da 

pesquisa, ocorreu dificuldade na coleta dos dados, porém exigiu do pesquisador uma 

coleta mais criteriosa.  

Verificou-se que nos últimos anos, a editora da UFPB adotou uma nova 

logomarca e que o temo utilizado pela editora em suas publicações é: EDUFPB.  

A incompatibilidade na recuperação da informação contradiz com as políticas 

de controle bibliográfico estabelecidas pela UNESCO e IFLA no que concerne a dar 

visibilidade a informação produzida. Assim deve o SISTEMOTECA empenhar-se em ter 
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serviços de descrição bibliográfica de qualidade como outros métodos de promoção 

dessas publicações. 

Sabendo que as publicações são editadas pela Editora da UFPB, a mesma 

poderia se posicionar diante da forma de recuperação de suas publicações pelo 

SISTEMOTECA.   

Os resultados mostram que é preciso discutir o real estabelecimento do 

depósito legal e do controle bibliográfico entre a Editora e a Biblioteca Central, sendo 

fundamental a construção de diálogos e parcerias que viabilizem a preservação e a 

disseminação das produções do conhecimento principalmente editadas pela Editora da 

UFPB. 

 Ainda que exista uma disposição legal que oriente o depósito de publicações na 

UFPB, propomos que seja elaborada uma nova política exclusiva para o depósito legal 

institucional, que estabeleça os procedimentos a serem devidamente realizados como 

quais materiais devem ser depositados, a periodicidade do envio e onde deve ser 

depositado, embora seja interessante que o depósito seja realizado exclusivamente na 

Biblioteca Central, por ser a gestora das atividades do SISTEMOTECA, bem como a 

responsável pela aquisição das publicações do Sistema. 

 É interessante também que a nova minuta de Depósito Legal estabeleça que a 

Biblioteca Central realize periodicamente levantamentos de publicações da Editora da 

UFPB com a finalidade de divulgar as publicações incorporadas ao acervo da 

Biblioteca Central como das demais bibliotecas do SISTEMOTECA por meio do 

Depósito Legal.  

Contudo, a partir da pesquisa realizada, pode-se elaborar propostas que 

poderão contribuir para o SISTEMOTECA e para a Editora da UFPB. 
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10 PROPOSTAS : um olhar sobre o depósito legal 

 

Esta pesquisa desencadeou a luz da temática Depósito Legal quatro propostas 

quatro que possibilitam colaborar com um novo olhar sobre as publicações advindas da 

produção editorial da Editora da Universidade Federal da Paraíba. 

 

a) Criação de um acervo especial para a produção editorial da editora da UFPB  

Esta pesquisa representa um instrumento que viabiliza a implantação de um acervo 

específico (coleção especial UFPB), pois a produção científica dos membros da 

academia como docentes, discentes e técnicos – administrativos da UFPB, também 

merecem ser consideradas especiais por serem partícipes efetivos da memória da 

instituição. Este acervo servirá como reserva técnica para pesquisas. 

 

b) Realização de feiras de livros com os lançamentos ou não das publicações 

da EDUFPB nas dependências da Biblioteca Central da UFPB 

 

Embora o cerne desta pesquisa seja preservar e disseminar as publicações 

editadas e coeditadas pela Editora da UFPB e inseridas na Biblioteca Central por meio 

do Depósito Legal institucional é coerente levar esta proposta em consideração. 

 

c) Transformar um ambiente existente na biblioteca que tem visibilidade 

externa para ser a livraria da editora  

 

Este ambiente pode ser um espaço para a divulgação das publicações e fax da 

Biblioteca Central mais um ponto de cultura e lazer. 

d) Política exclusiva de depósito legal institucional para a UFPB 

 

As propostas de políticas apresentadas nesta pesquisa, podem ser utilizadas 

como modelo para que a instituição adote efetivamente o depósito legal na UFPB.  
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Essas propostas foram realizadas para assegurar a objetividade da preservação 

das obras publicadas na UFPB.  

      Além destas propostas acima, a pesquisa também teve como produto dois 

modelos de resoluções que podem ser adotadas pela biblioteca com relação ao 

Depósito Legal.  

 

MODELO 1 

  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

GABINETE DO REITOR 

RESOLUÇÃO Nº  

 

 

 

 

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

com o objetivo de preservar a memória da Instituição e assegurar a disseminação da sua 

produção acadêmica, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1 - Estabelecer, na Biblioteca Central, o depósito obrigatório de toda produção científica da 

Universidade Federal da Paraíba, bem como das obras representativas das atividades 

acadêmica, cultural e técnica da Instituição produzida por qualquer meio ou processo pela 

Editora da UFPB (EDUFPB), Centros de Ensino, Departamentos, Núcleos de Pesquisa e 

demais Órgãos, conforme determinação que segue: 

 

a) livros (monografias e coletâneas) - máx.10 exemplares; 

b) periódicos – 1 exemplar de cada volume; 

c) dissertações e teses – 2 exemplares em Mídia Digital adotada pela instituição; 

d) catálogos – 1 exemplar; 

e) produções gravadas e filmadas – 2 exemplares; 

f) e-books – 1 exemplar 

g) folhetos sobre a Paraíba (estado e municípios) e Universidade Federal da Paraíba – 1 

exemplar. 

h) partituras – 1 exemplar 

 

$ 1º - o depósito legal de publicações referente às alíneas (a, b, d, e, f, g, h) deverá ser 

Estabelece as normas de depósito legal de 

publicações na Biblioteca Central. 
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realizado após 30 dias de sua publicação. 

 

a) os e-books a que trata este artigo serão inseridos na base de dados da biblioteca 
central de quem receberá total processamento técnico, devendo ser disponibilizados 
para consulta. 

 

b)  o tratamento, processamento e disponibilização dos materiais informacionais que trata 
este artigo obedecerão às normas descritas na política de desenvolvimento de coleções 
da biblioteca que comporá o acervo. 

 

c)  os livros depositados poderão ser encaminhados às demais unidades do 
SISTEMOTECA̸UFPB e seu processamento obedecerá conforme descrito na alínea 
anterior. 

 

Art. 3 - Determinar que Biblioteca Central realize levantamento semestral dos materiais 

produzidos pela Editora Universitária da UFPB e demais órgãos, Unidades de Ensino e 

Núcleos de Pesquisa que foram depositados e incorporados no acervo do SISTEMOTECA, 

bem como disponibilizá-los no site da biblioteca ou outro serviço eletrônico da instituição para 

devido conhecimento da comunidade.  

 

Art. 4 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fica revogado o $ 1 do artigo 

45º do Regimento do SISTEMOTECA – UFPB disposto na Resolução 31̸2009. 

 

 

 

 

MODELO 2 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

GABINETE DO REITOR 

RESOLUÇÃO Nº  

 

 

 

 

 

A REITOR (A) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, com o objetivo de preservar a memória da Instituição e assegurar a disseminação da 

sua produção acadêmica, 

 

RESOLVE: 

Estabelece as normas de depósito legal de 

publicações na UFPB. 
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Art. 1 - Estabelecer, na Biblioteca Central, o depósito obrigatório de toda produção científica da 

Universidade Federal da Paraíba, bem como das obras representativas das atividades 

acadêmica, cultural e técnica da Instituição produzidas por qualquer meio ou processo pela 

Editora da UFPB (EDUFPB), Pró-reitoras, Centros de Ensino, Departamentos, Núcleos de 

Pesquisa e demais Órgãos, conforme determinação que segue: 

 

a) livros (monografias e coletâneas) - máx.10 exemplares; 

b) periódicos – 1 exemplar de cada volume; 

c) dissertações e teses – 2 exemplares em Mídia Digital adotada pela instituição; 

d) catálogos – 1 exemplar; 

e) produções gravadas e filmadas – 2 exemplares; 

f) e-books – 1 exemplar 

g) folhetos sobre a Paraíba (estado e municípios) e Universidade Federal da Paraíba – 1 

exemplar. 

h) partituras – 1 exemplar 

 

$ 1º - os e-books a que trata este artigo serão inseridos na base de dados da biblioteca central 

de quem receberá total processamento técnico, devendo ser disponibilizados para consulta. 

 

a) - o tratamento, processamento e disponibilização dos materiais informacionais que trata 
este artigo obedecerão às normas descritas na política de desenvolvimento de coleções 
da biblioteca que comporá o acervo. 

 

b) - os livros depositados poderão ser encaminhados às demais unidades do 
SISTEMOTECA̸UFPB e seu processamento obedecerá conforme descrito no caput 
desse parágrafo. 

 

Art. 2 – Determinar que o depósito legal de publicações seja realizado após 15 dias de sua 

publicação, com exceção das produções referentes à literatura cinzenta (teses, dissertações e 

TCC´s). 

 

Art. 3 - Determinar que Biblioteca Central realize levantamento semestral dos materiais 

produzidos pela Editora da UFPB e demais órgãos, Unidades de Ensino e Núcleos de 

Pesquisa que foram depositados e incorporados no acervo do SISTEMOTECA, bem como 

disponibilizá-los no site da biblioteca ou outro serviço eletrônico da instituição para devido 

conhecimento da comunidade.  

 

Art. 4 – Estabelecer que os trabalhos de conclusão de curso (TCC) de graduações e 

especializações devem ser depositados em Mídia Digital (2 cópias), exclusivamente nas 

Coordenações dos respectivos cursos para devido processamento técnico, arquivamento e 

disponibilização. 

 

$ 1º – deverá a respectiva coordenação dispor de catálogo de assuntos (autor, título, ano, 
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assunto) a qual se possa obter a localização e acesso desses materiais, 

 

a) fica a cargo da respectiva coordenação determinar através de suas políticas como será 
o uso desses suportes informacionais. 

 

Art. 5 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fica revogado o $ 1 do artigo 

45º do Regimento do SISTEMOTECA – UFPB disposto na Resolução 31̸2009. 
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